
REPUBLICA DE CHILE 
~ ~ T N T A  DE GOBiERNO 

SECR~TAR I A 

A C T A  No 263-A. 

--En Santiago, a s i e t e  d ías  de l  mes de a b r i l  de m i l  novecientos se- 

ten ta  y se is ,  siendo l a s  16.30 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión 

Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l o s  proyectos de decretos leyes que se d e t a l l a n  

más adelante. En ausencia del  señor Almirante Merino, l o  subroga e l  señor Vice - 
almi rante  Carvaja l .  

- -Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  de J u s t i c i a ,  de Transportes y de 

Agr i cu l tu ra ;  M i n i s t r o  Je fe  del  Estado Mayor Pres idenc ia l ;  Subsecretar ios de Ha- 

cienda, de Economía y de Carabineros; Vicepresidente de CORFO; D i r e c t o r  de Im-  

puestos Internos;  D i r e c t o r  de DIRINCO; Administrador de l a  Aduana Metropol i tana;  

Jefe del  Comité Asesor; D i r e c t o r  de l  Presupuesto, y Asesores Ju r íd i cos  de l a  H. 

Junta de Gobierno. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE DERECHOS QUE PAGARAN LOS EXTRANJEROS 

POR LA CARTA DE NAClONALlZAClON Y MODIFICA SISTEMA DE RENUNCIA A LA NACIO- 

NAL I DAD. 

--Se l e e  e l  proyecto. 

--En su a r t í c u l o  2", se acuerda supr im i r  l a s  palabras "provinc ia"  y 

"departamentoL' que anteceden a "Santiago. 

--Se aprueba e l  p ioyecto,  con l a  enmienda señalada. 

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE REAJUSTA CUANTIAS, MULTAS Y CONSIGNACIONES CON- 

SIDERADAS EN LOS C O D I G O S  ORGANICO DE TRIBUNALES, DE PROCEDIMIENTO CIVIL Y 

PENAL. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que e l  proyecto 

en es tud io  es exhaustivamente c a s u í s t i c o  y pers igue dos ob je t i vos :  cambiar 

e l  ac tua l  sistema de r e a j u s t a b i l i d a d  es tab lec ido  en l a  l e y  y r e a j u s t a r  en 

forma inmediata e l  v a l o r  de l a s  multas, cuant ías y consignaciones que se e 2  

tablezcan en l o s  Códigos Orgánico de Tr ibunales,  de Procedimiento C i v i l  y 

Penal . 
Expresa que e l  ac tua l  sistema de rea jus tes  es pe r iód i co  y se r e a l i z a  

cada t r e s  años y, en a tenc ión a que ha producido d is tors iones,  se propone 

un nuevo sistema en que se f i j a n  l a s  multas en sueldos v i t a l e s  y en algunas 

oportunidades en porcenta jes.  Además, l a  pe r iod i c idad  es anual en cuanto a 

su r e v i s i ó n  y, f ina lmente,  l a  r e v i s i ó n  l a  efectúa l a  Corte Suprema a t ravés 

de un autoacordado que poster iormente se pub l i ca  en e l  Diar.io O f i c i a l .  

Dado que en muchos a r t í c u l o s  só lo  se modi f ican algunas 

c i t a  au to r i zac ión  para e x p l i c a r  e l  a r t i c u l a d o .  
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E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA prec isa  que e l  problema rad ica  en 

que, con l a s  medidas que se han ido  sucediendo, se ha producido que l o s  Juz - 
gados de Menor Cuantía práct icamente están s i n  t r a b a j o  en t a n t o  que l o s  de 

Mayor Cuantía están agobiados. Corrobora que l a  f i n a l  idad del  proyecto es co - 
r r e g i r  l as  d i s to rs iones  que se habían producido y vo l ve r  a de ja r  como es ta  - 
ban las  d i s t r i b u c i o n e s  correspondientes e n t r e  l o s  Juzgados de Mayor y Menor 

Cuantía. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO s o l i c i t a ,  de ser  pos ib le ,  que t o  - 
das l a s  modif icaciones de cuant ía  no se d e t a l l e n  por  ser  una mater ia e x t r a o r  - 
dinariamente tediosa y d e t a l l i s t a .  Agrega que, además, e s t o  ha s i d o  bastan- 

t e  revisado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO resuelve que se haga 

una re1 ac i ón genera 1 de 1 proyecto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l a  s igu ien te  e x p l i  

cación acerca del  a r t i c u l a d o  de l  proyecto: 

E l  a r t í c u l o  1 "  mod i f i ca  e l  Código Orgánico de Tr ibunales,  en l a s  

s igu ientes  d ispos ic iones de ese cuerpo l e g a l :  a r t í c u l o s  14, 25 y 32, en l o s  

que se cambia l a  cuant ía  que corresponde a l a  competencia de l o s  jueces de d i s  - 
t r i t o ,  de subdelegaciones y de l e t r a s  de menor cuantía, por  cuanto actualmente 

en e l  Código se habla de escudos, expresión que se t ras lada a pesos. 

En cuanto a l  a r t í c u l o  38 de l  Código, se r e f i e r e  también a l o s  j u e  - 
ces de l e t r a s  de menor cuant ía y se modi f i ca  l o  r e l a t i v o  a l  e j e r c i c i o  de ser-  

vidumbre y o t r a s  prestaciones y e l  s igno monetario. Su i n c i s o  segundo se re-  

f i e r e  a l a  n o t i f i c a c i ó n  de l  p r o t e s t o  de cheques y l a  enmienda t i e n e  l a  misma 

f i n a l i d a d  señalada. 

También se reemplaza e l  s igno monetario en, e l  a r t í c u l o  4 5 ,  que l e  

g i s l a  respecto de l o s  jueces de mayor cuantía. Igual  mod i f i cac ión  se hace en 

e l  a r t í c u l o  198, concerniente a l a  recusación de l o s  abogados de las  Cortes de 

Apelaciones. 

E l  a r t í c u l o  221 también se r e f i e r e  a l o s  abogados que se llaman a 

i n t e g r a r  l a  Corte, establec iendo una remuneración que actualmente es tá  conce- 

b ida en centésimo de escudos por  cada ins tanc ia ,  l o  que se reemplaza por  una 

30ava p a r t e  del  sueldo ac tua l  de l os  m in i s t ros .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA estima que s i  ése es 

e l  e s p í r i t u ,  debe dec i r se  a s í  en l a  norma, porque ésta v iene concebida con una 

30ava p a r t e  del  sueldo y, técnicamente, l a  expresión sueldo s i g n i f i c a  e l  suel -  

do base p r e v i s t o  en l a  Escala. Por l o  tanto,  e l  abogado in tegrante  no tend r ía  

derecho a p e r c i b i r  l a  as ignación de t í t u l o  n i  l a  de dedicación exc lus iva ,  que 

son rentas as ignadas a 1 cargo. Por eso, propone co locar  "remunerac ión asigna 

@ 
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da a l  cargo1I, para que, asimismo, no inc luya las  personales, como son los  b i e  - 
nes. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA añade que es t r ic tamente  a s í  está se 

ñalado en e l  a r t i c u l o  127 de l a  l e y  No  11.764, de diciembre de 1954, norma 

que consigna l o  s igu iente :  "Fí jase l a  remuneración del  abogado in tegrante  ..." 
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO pregunta s i  en esos 

años e x i s t í a  l a  asignación de t í t u l o ,  e t c .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA expresa que, de acuer - 
do con l a  redacción propuesta, no se l e s  podr ía  pagar l a  as ignación de t í t u l o  

n i  l a  de dedicación exc lus iva ,  pero, en e l  hecho, l a  deben e s t a r  percibiendo. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA cont inúa su e x p l i c a  - 
c ión  de l o s  a r t í c u l o s  que se modi f i can en l a  s igu ien te  forma: 

E l  a r t i c u l o  441 establece una mul ta a l o s  n o t a r i o s  que f a l t e n  a 

sus. ob l  i gaciones y só lo  se sus t  i tuye e l  término "escudos" por  "suel do v i  t a l " ,  

E l  a r t i c u l o  530 que también se modi f ica,  se r e f i e r e  a una mul ta 

que a p l i c a n  l o s  jueces de d i s t r i t o s  y subdelegaciones, medidas d i s c i p l i n a r i a s .  

E l  a r t í c u l o  531 f i j a  una sanción por  l a  f a l t a  de respeto en que se 

incur ra  en l o s  e s c r i t o s  que presentan l o s  abogados. En es ta  norma también se 

reemp 1 aza 1 a exp res  i Ón "escudos" por  "suel do v i t a  1 " . 
La misma modi f i cac ión  a n t e r i o r  experimenta e l  a r t i c u l o  537 en l a  

forma que se ind i ca  y s e m n s t i t u y e  una mul ta para c o r r e g i r  l a  f a l t a  de abuso 

de los  jueces. 

E l  a r t í c u l o  542 que se mod i f i ca  establece una mul ta por  f a l t a  de 

abuso ante  l a  Corte Suprema cuando era  Corte de Apelaciones. También se c o n s i g  

na l a  s u s t i t u c i ó n  del  s igno monetario por  "sueldo v i t a l " .  

E l  a r t í c u l o  2" del  proyecto en debate int roduce modi f icaciones a l  

Código de Procedimiento C i v i l  en l a s  normas que se señalan a cont inuación:  en 

e l  a r t í c u l o  9" se reemplaza e l  s igno monetario"escudos" por  un cua r to  de suel - 
do v i  t a l .  Se r e f i e r e  a una mul ta para que l a s  personas que representan, por  

e l  m i n i s t e r i o  de l a  ley ,  derechos ajenos, y no r e a l i c e n  determinadas g e s t i o  - 
nes cuando terminen su representación durante e l  j u i c i o .  

En e l  a r t í c u l o  31, r e l a t i v o  a una mul ta que a p l i c a  e l  t r i b u n a l  cuan - 
do hay disconformidad en l a s  copias de l o s  e s c r i t o s ,  también se s u s t i t u y e  e l  

signo monetario por  sueldo v i t a l .  

E l  a r t í c u l o  46 que se modi f i ca  también dispone una multa que puede 

imponer e l  t r i b u n a l  cuando e l  m i n i s t r o  de f e  encargado de l a  n o t i f i c a c i ó n  

a r t l c u l o  44 no deja constancia en l o s  autos de l  envío. 
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Asimismo, e l  a r t í c u l o  50 establece una mul ta a l  f unc ionar io  que omi - 
t a  d e j a r  tes t imon io  en e l  proceso de algunos antecedentes. 

E l  a r t í c u l o  88, que se modi f i ca ,  se r e f i e r e  a l a  cant idad que debe 

consignar l a  p a r t e  que ha promovido o rendido dos o más inc identes.  También se 

hace l a  misma susti.tuciÓn. 

E l  a r t í c u l o  114, también modif icado, cambia escudos por  un sueldo 

v i t a l  y es una sanción a l a  p a r t e  que maliciosamente re ta rde  e l  reclamo en una 

impl icancia.  

E l  a r t i c u l o  118 establece l a s  nuevas consignaciones en pesos de l o s  

que, precisamente, s o l i c i t a n  una impl icanc ia  o una recusación, ya sea del  Pres i  - 
dente de l a  Corte, del  M i n i s t r o  o de l  F i sca l  de l a  Corte y, también, de l a  Cor- 

t e  de Apelaciones. 

E l  a r t í c u l o  122 estatuye una mul ta que se impone cuando se desest i -  

me una recusación in terpuesta  por  causas sobrev in ien tes  a una fecha que resue l -  

ve e l  t r i b u n a l ,  en l o s  casos de quedar rechazadas dos o más. Se hace l a  misma 

s u s t i t u t c i ó n .  

En e l  a r t í c u l o  165 se consigna un impuesto que debe pagar e l  e s c r i -  

t o  que s o l i c i t a  l a  suspensión de l a  v i s t a  de una causa. También se reemplaza e l  

signo monetario por  pesos. 

E l  a r t í c u l o  166 que se mod i f i ca  dispone una mul ta que se a p l i c a  a 

l a  p a r t e  que reclama una impl icanc ia  cuando l a  c o r t e  se i n teg ra  con miembros no 

o r d i n a r i o s  y no se formal ice dent ro  de determinado plazo. Se s u s t i t u y e  e l  s igno 

monetario por  medio s d d o  v i t a l .  

E l  a r t í c u l o  238 cont iene apremios para e l  cumpl imiento de determina 

dos f a l l o s ,  apremios consistentes en l a s  multas que se indican. También se reem 

plaza e l  s igno monetario. 

En e l  a r t í c u l o  274 se s u s t i t u y e  l a  expresión escudos por  dos suel - 
dos v i  t a l e s  y se r e f i e r e  a multas a quienes se rehúsan a p r e s t a r  determinadas 

declaraciones ordenadas por  e l  t r i b u n a l .  

A r t í c u l o  338: es e l  depós i to  que se ex ige  cuando se s o l i c i t a  untau-  

mento e x t r a o r d i n a r i o  de l  término para r e n d i r  pruebas fuera de l  t e r r i t o r i o  de l a  

Repúbl ica. 

A r t í c u l o  359: también establece una mul ta cuando se hace c o n c u r r i r  

a un tes t i go ,  a sabiendas, cuya dec larac ión  es i n ú t i l .  

A r t í c u l o  394: también consigna una mul t a  cuando e l  1 i t i g a n t e  no com - 
parece a l  llamado que se l e  hace a dec larar ,  mul ta que ahora se expresa en 

dos v i t a l e s .  
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En e l  a r t í c u l o  445 se s u s t i t u y e  l a  cant idad consignada en escudos 

por  5 m i l  pesos y se r e f i e r e  a l a  inembargabi l idad de l i b r o s  r e l a t i v o s  a l a  

pro fes ión  del  deudor. Asimismo, se dispone l a  inembargabi l idad respecto de l o s  

mater ia les  de c u l t i v o  necesarios para e l  labrador, e tc .  

E l  a r t í c u l o  698, que se modi f ica,  i nd i ca  e l  procedimiento a que de - 
ben someterse l o s  jueces de menor y mínima cuant ía  y f i j a ,  precisamente, cuál  

es l a  competencia en l a  cuant ía de e s t e ' t r i b u n a l ,  l a  que se establece en pesos 

en l a  forma que se ind ica .  

E l  a r t í c u l o  703 reemplaza l a  mínima cuantía, que no debe pasar de 

150 pesos. 

E l  a r t í c u l o  767 se r e f i e r e  a l o s  j u i c i o s  de Hacienda en los  que ti2 
ne in te rés  e l  F isco y establece, precisamente, que deben o m i t i r s e  c i e r t o s  e s c r i  - 
tos cuando l a  a jan t ía  no pasa de m i  1 pesos. 

E l  a r t í c u l o  797 que se modi f i ca  es una consignación para interponer 

e l  recurso de casación, que equ iva le  a l  1% y no super io r  a 200 pesos. 

Asimismo, e l  a r t í c u l o  801 también es una consignación que se f i j a  

por e l  recurso de casación en e l  fondo. 

En e l  a r t í c u l o  917 que se modi f i ca ,  respecto de l o s  j u i c i o s  por  ex- 

p rop iac ión  por  causa de u t i l i d a d  púb l ica ,  se establece una mul ta que se a p l i c a  

por l a  i nas i s tenc ia  de l o s  p e r i t o s  a un comparendo que ordena e l  t r i b u n a l .  

Por o t r a  par te ,  e l  a r t í c u l o  3" del  proyecto en debate int roduce mo - 
d i f i c a c i o n e s  a l o s  s igu ientes  a r t í c u l o s  de l  Código de Procedimiento Penal: 

- A r t í c u l o  241: se r e f i e r e  a l  t r á m i t e  de consu l ta  para l a s  resoluciones que o y  

denan e l  pago de honorar ios a p e r i t o s  y, precisamente, establece l a  cant idad 

en pesos, con l a  modi f i cac ión  propuesta. 

A r t í c u l o  424: se r e f i e r e  a l a  mul ta que se a p l i c a  a l  procurador por  cada d ía  que 

no devuelva e l  proceso y demás antecedentes en e l  t r á m i t e  de l a  contestación de 

l a  acusación. 

A r t í c u l o  537: r e l a t i v o  a l a  consignación para in terponer  recursos de casación 

en mater ia c r i m i n a l .  Se ind i ca  en pesos l o  que antes estaba en escudos. 

E l  a r t í c u l o  4 O  de l  proyecto en es tud io  ya int roduce algunas m o d i f i -  

caciones un poco más de fondo, por  cuanto qu i  t a  a l o s  jueces de po l  i c f a  l o c a l  

c i e r t a  competencia en mater ia de asuntos c i v i l e s ,  contenciosos y de arr iendos,  

cuando estos jueces se desempeñan en una comuna que forme p a r t e  de una ciudad 

en que -- tenga as ien to  un juez de l e t r a s  de menor cuantía. Esto ocur re  nada más 

que en Santiago, Valparaíso, L inares,  Temuco y Va ld iv ia .  En l o  demás, só lo  modi 

f i c a  e l  s igno monetario cambiando los  escudos a pesos. 

Al  a r t í c u l o  Soya l e  daré l e c t u r a  porque es general ( l e g i s l a  

expresiones "sueldo v i t a l 1 '  o ltsueldos v i t a l e s "  contenidas en e l  
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- - E l  a r t í c u l o  6" se r e f i e r e  a l  rea jus te  de l a  aant ía  de l o s  asun- 

tos no determinados en sueldos v i t a l e s  a que se r e f i e r e  e l  proyecto, períodos 

en que se rea jus tarán y fecha en que r e g i r á n  l a s  modi f icaciones.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO es de op in ión  que l a  as ignación 

de consignaciones y multas que son de bene f i c io  f i s c a l  debería ser por  decre- 

t o  supremo de J u s t i c i a  y no por  autoacordado. Respecto de l a  cuant ía;  estima 

razonable que sea l a  Corte Suprema, porque en d e f i n i t i v a  es un orgsismo lega l  

de determinación de competencia. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA considera que, v i r tua lmente ,  e l  s i s  - 
tema es e l  mismo y que ya están f i j a d a s  l a s  pautas. Además, r e s u l t a  mucho 

más p r á c t i c o  e l  sistema del  autoacordado, porque sa le  una sola cosa resue l ta  

por l a  Corte Suprema, con todas l a s  reg las  del  juego establec idas.  

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  7" que l e g i s l a  establec iendo que l a s  

modi f icaciones de es te  proyecto no a l t e r a r á n  l a  competencia, l os  procedimien- 

tos n i  l o s  rea jus tes  que ind ica .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que e l  a r t í c u  - 
l o  8" del  proyecto in t roduce modi f icaciones a l o s  s igu ientes  a r t l c u l o s  del  de- 

c r e t o  l e y  No  964, publ icado en e l  D i a r i o  O f i c i a l  del  12 de a b r i l  de 1975: 

En e l  a r t í c u l o  47 se reemplaza por  o t r o  e l  pr imer i n c i s o  y en e l  

i n c i s o  segundo se reemplaza l a  f rase  "en l a s  comunas en que no tenga" por  "en 

l a s  comunas de ciudades en que no tenga". 

En cuanto a l  a r t í c u l o  48, se s u s t i t u y e  su t e x t o  por  o t r o .  

- - E l  a r t í c u l o  9" del  proyecto en es tud io  deroga los  a r t í c u l o s  7" 
del D.L. 619 y 9" de l a  l e y  16.437. 

- - E l  a r t í c u l o  10 establece que e l  presente decreto l e y  r e g i r á  15 

días después de su pub l i cac ión  en e l  

--Se aprueba e l  proyecto 

3:- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE CREA JUZGADOS DE LETRAS EN LOS DEPARTAMENTOS DE 

SAN BERNARDO Y VALPARAISO Y DE MENORES DE COPIAPO. 

4.0 PROYECTO DE DECRETO LEY QUE RÉGULARIZA S ITUAC ION DE TERRENOS DE COMUNA 

AA DEL MAR. 

--Se aprueba. 
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5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 1 3 6  DEL D.F.L. (R .R.A. )  N O 1 l ,  

--Se aprueba e l  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  único. 

6.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 35 DE LA LEY No 13.039, QUE ES- 

TABLECIO EL REGIMEN'DE'FRANOUICIAS ADUANERAS. 

--Se aprueba. / y  
7.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE REEMPLAZA ARTICULO 152 DE LA ORDENANZA DE ADUA -- 

NAS, ESTABLECIDA POR D.F.L. No 213, DE 1953, Y SUS MODIFICACIONES POSTERIORES. 

E l  señor BORQUEZ, D E  ADUANA e x p l i c a  que e l  proyec- 

t o  f a c u l t a  a l  Superintendente de Aduanas para que, en determinados casos en 

que l l egan  b u l t o s  separados, pueda hacerse l a  importación u t i l i z a n d o  e l  mismo 

documento, l o  que en l a  ac tua l i dad  no es pos ib le .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que cuando l a  

mercadería l l e g a  en d i s t i n t o s  vehículos o bu l tos ,  se exigen p ó l i z a s  d i f e r e n  - 
tes y que e l  proyecto en es t t id io  permi te que con una sola p ó l i z a  se puedan de - 
saduanar mercaderías que 1 1 egan en d i  S t i n tos  bu1 tos. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO pregunta s i  esta mate - 
r i a  es tá  informada por  l a  Aduana. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA responde que s í .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO d ice  tener entendido 

que cuando l a  mercadería 1 lega en d i f e r e n t e s  buques, s i g n i f i c a  que también que - 
da en d i f e r e n t e s  par tes.  Por ejemplo, en cuanto a Valparaíso, pueden quedar en 

los  almacenes cerca del  f a r o  y l a  o t r a  p a r t e  de l o s  b u l t o s  puede quedar en e l  

almacén f r e n t e  a l a  Aduana y, como debe ser  rev isado por  l o s  Vistas,  se crea 

un problema. Por eso, antiguamente eran separados. Re i te ra  su pregunta en 

cuanto a s i  es ta  mater ia fue  consultada con l a  Aduana. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO contesta que tan to  es as í ,  que, 

por l o  menos de acuerdo con e l  t e x t o  de l a  modi f i cac ión  propuesta, que es e l  

inc iso  segundo, es e l  Superintendente quien a u t o r i z a  es to  en los  casos c a l i f i  - 
cados por  é l  y con acuerdo de l a  Junta. De t a l  manera que, siendo a s í  y que- 

dando cont ro lado por  l a  Aduana, no se d i v i s a  e l  problema. 

E l  señor B B R Q U E Z ,  D E  ADUANA corrobora que l a  Superin- 

tendencia de Aduanas fue  l a  que propuso l a  modi f i cac ión ,  l a  que fue 

l a  Junta General de Aduanas y aprobada por  todos sus miembros. 
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Manif ies ta  que, en e l  caso expuesto por  e l  señor Presidente, e v i -  

dentemente e l  Superintendente no va a u t i l i z a r  esa facu l tad ,  porque c o n s t i t u i  - 
r í a  una i n e f i c i e n c i a  del S e r v i c i o  e s t a r  haciendo a f o r o  en d i s t i n t a s  secciones 

de l a  Aduana. Agrega que, s i n  embargo, en e l  caso de va r ios  camiones que sa- 

l en  a B o l i v i a  l levando una misma mercadería, actualmente se o b l i g a  a hacer un 

documento o p ó l i z a  de exportac ión por  cada camión, aunque sea l a  misma merca- 

der ía  o aunque se t r a t e  de un conta iner  --acota que ahora se están u t i l i z a n -  

do muchísimo l o s  conta iners  para l a s  exportaciones--,  en que puede haber, i n -  

cluso, va r ios  cons ignatar ios  para una misma mercadería. Por l o  tanto,  en e l  

ejemplo expuesto r e s u l t a  mucho más e f i c a z  hacer un so lo  documento y t r a m i t a r -  

l o  ante l a  Aduana. Expresa que, evidentemente, en esos casos e l  Superinten - 
dente tendrá esa f a c u l t a d  l a  que, además, será r a t i f i c a d a  por  l a  Junta Gene - 
r a l  . 

E l  señor GENERAL LEJGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, en cuanto a l a  s i  -- 
guiente f r a s e  que f i g u r a  en uno de l o s  cons ide rando~  del  proyecto: "por v í a  

aérea o t e r r e s t r e  cuando a r r i b e n  a l  pa ís  en convoy", pregunta cuándo se en -- 
t iende que una mercadería v iene en convoy. 

E l  señor ADMINISTRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA expresa que es 

cuando vienen por  d i s t i n t o s  aviones, cuando l l egan  con d i s t i n t a  guía aérea 

una misma mercadería que forma un todo o un conjunto. Agrega que l o  que ¡m- 

por ta  en es te  caso es e l  conocimi-ento o l a  guía aérea. Entonces, no se pueden 

hacer con un mismo conocimiento e n , u n a  so la  p ó l i z a .  

Respecto del  ejemplo colocado por e l  señor Presidente, manif  i es ta  

que, en l a  p r á c t i c a ,  f ina lmente un mismo V is ta  debe r e c u r r i r  a d i s t i n t o s  luga - 
res para ub ica r  l o s  bu l tos ,  porque éstos están en d iversos depósitos debido, 

pr inc ipalmente,  a l a  f a l t a  de espacio. 

Añade que, además, de t rás  de la  modi f icac ión  que se propone, se - 
gún t i e n e  entendido con e l  señor Superintendente, l a  idea es que l a s  mercade- 

r í a s  no permanezcan en l a  Aduana por  un p lazo super io r  a 48 horas y que sea 

un so lo  documento e l  que reemplace a l  pedimento, a l a  p ó l i z a  de exportación, 

a toda esa var iedad de documentos que e x i s t e ,  para que queden concentrados en 

un s o l o  documento que sea un ive rsa l .  /' 

--Se aprueba e l  proyecto. +@+' 
8.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE PRORROGA FACULTADES CONCEDIDAS A LA CAJA CENTRAL 

DE AHORROS Y PRESTAMOS POR EL DECRETO LEY No 974, DE 1975. 

--Se l e e  e l  proyecto. 

~1 señor SUBSECRETARIO D E  HACIENDA informa que l a  l e y  No 

16.807 ordena someter a l a  aprobación de l a  asamblea o r d i n a r i a  l o s  bal  
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de cada e j e r c i c i o ,  l a  reso luc ión  respecto de l o s  pagos de 'd iv idendos de l a s  

cuentas de ahorros y l a  d i s t r i b u c i ó n  de excedentes; que e l  decre to  l e y  974 

entregó e s t o  a l  Presidente de l a  Caja Centra l ,  y que e l  proyecto en debate 

prorroga esas facu l tades por  1976. 
,, 

--Se aprueba e l  proyecto. 9 
9.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE PRORROGA V I G E N C I A  DE DECRETO LEY No  388, DE 

1974, SOBRE OFICIALES DE LA MARINA MERCANTE NACIONAL. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA expresa que e l  de - 
c r e t o  l e y  que se prorroga es tá  v igente  hasta e l  30 de j u n i o  de 1976 y es ta-  

b lece l a  suspensión, desde l a  fecha de v igenc ia  de é l ,  de l a  i n c o m p a t i b i l i -  

dad que consigna l a  l e y  7.759, incompat ib i l idad que consigna que l o s  j u b i l a  - 
dos de l a  Caja de l a  Marina Mercante que vuelvan a l  s e r v i c i o  a c t i v o  dejarán 

de p e ' r c i b i r  l a s  pensiones decretadas en su favo r  mientras se encuentren en 

d icho s e r v i c i o  a c t i v o .  Agrega que para p e r m i t i r  l a  incorporación,  se sus - 
pendió esa incompat ib i l idad y que, de acuerdo con l o s  antecedentes a l l ega  - 
dos, actualmente e x i s t e n  70 o f i c i a l e s  que están p r e s t a n d o s e r v i c i o s .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO considera que e l l o  

cons t i  tuye manga ancha para l a  Marina, y no para e l  resto.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO arguye que l o s  j u b i l a d o s  se re-  

s i s t e n  a perder  l a  pensión para t r a b a j a r  y que ése es e l  problema. Destaca 

que en l a  ac tua l i dad  hay una evidente demanda de ese personal y que, tan to  

es as í ,  que inc luso  l a  D i recc ión  del L i t o r a l  es tá  s o l i c i t a n d o  más gente, de - 
bido a que todavía no pueden bo ta r  l o s  buques. En su op in ión ,  e l  problema 

cons t i t uye  un p i e  forzado y co inc ide  en que se t r a t a  de una excepción. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA l o  est ima d i s c r i m i -  

n a t o r i o  de todas maneras, porque, s i  b ien  en es te  caso l a  incompat ib i l idad 

era  absoluta --100% de pensión y sueldo--, puntua l iza  que no debe o l v i d a r -  

se que e l  r e s t o  de l a  Administ rac ión Públ ica t i e n e  una incompat ib i l idad r e  - 
l a t i v a ,  caso en e l  que se encuentran numerosos ex o f i c i a l e s  d e , l a s  Fuerzas 

Armadas, en que só lo  perciiben e l  60% de l a  ren ta  a l a  cual optan no p e r c i  - 
b i r .  En su op in ión ,  l o  no d i s c r i m i n a t o r i o  en es te  caso se r ía  es tab lece r les  

un t ra tamiento  s i m i l a r ,  pero no dar les  e l  100% de l a  pensión s i  e l  100% res - 
tan te  de l a  poblac ión t i e n e  una incompat ib i l idad r e l a t i v a .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO declara que l a  d i f e r e n c i a  e s t r i  - 
ba en que l o s  buques no andan s i  no es con esa gente y, en cambio, 

cha más gente d i spon ib le  en l a  Administ rac ión Públ ica.  
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La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA argumenta que tampoco 

l a  Administ rac ión Públ ica funciona s i  no dispone de personal idóneo. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO man i f i es ta  que e l  res - 
t o  de l o s  j u b i l a d o s  de l a s  Fuerzas Armadas t i e n e  un cas t i go  de 40% y que, de 

hacerse l a  excepción en es ta  mater ia só lo  para e l  personal de l a  Marina, l o s  

Comandantes en Je fe  de l a s  demás i n s t i t u c i o n e s  podrían encarar pe t i c iones  s i -  

mi la res  de l o s  j ub i l ados  de sus se rv i c ios .  

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBR. DE LA JUNTA, enfa- 

t i z a  que, en cuanto a l a  Marina Mercante, se t r a t a  de un sistema que ya es tá  

funcionando a s í  y e l  proyecto en e s t u d i o  só lo  prorroga l a  v igenc ia  de a lgo  

que se dispuso en 1974. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO concuerda en que d icho procedimien 

t o  es d i s c r i m i n a t o r i o ,  pero i n s i s t e  en que d icho personal cons t i t uye  una é l i t e  

de gente s i n  l a  cual  l o s  buques no pueden andar. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Veamos cómo se puede 

hacer en o t r a  forma. Anal icemos cuánta gente hay de l a s  Fuerzas Armadas y de 

Carabineros en ac t iv idades dent ro  de l a  Administ rac ión Públ ica. Esta mater ia 

debe es tud iarse  con más profundidad, y disponemos de tiempo para e l l o ,  pues l a  

v igencia vence e l  30 de jun io .  

- - E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA OBIERNO dispone 

e l  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  único. 

10.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE CONSOLIDA DEUDAS DEL FISCO CON EL BANCO DEL ESTA- 

DO POR CONCEPTO DE REAJUSTE DE LAS CUENTAS DE AHORRO. 

--Se l e e  e l  proyecto. 

Se e x p l i c a  que hasta j u n i o  de 1975, l e  correspondía a l  Estado ha - 
cerse cargo de l o s  mayores va lores  por  rea jus tes  de l a s  cuentas de ahorro que 

e l  Banco del  Estado no alcanzaba a f i n a n c i a r  y que, a contar  de l  l o  de j u l i o ,  

dicha i n s t  i t u c  ión  bancaria t ienei;que f i nanc i a  rse con 1 os préstamos que otorga 

con los  fondos que rec ibe  en esas cuentas. Se agrega que e l  proyecto en deba- 

t e  consol ida toda l a  deuda a n t e r i o r  a l  l o  de j u l i o ,  para que e l  F isco se l a  pa - 
gue a l  Banco a 25 años plazo. 

E l  sekr PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO expresa que hace pocos 

días env ió  una comunicación a l  Banco del  Estado disponiendo terminar  con l a  

propaganda y l a s  donaciones, pues o c u r r í a  que, mientras po r  una p a r t e  f i n a n c i a  - 
ba e n t r e v i s t a s  de t e l e v i s i ó n ,  por  l a  o t r a  pedía fondos para es ta  consol idación.  

E l  señor D I  RECTOR DEL PRESUPUESTO mani f ies ta  que, dez& 
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ra en adelante, e l  Banco t i e n e  que operar  como un Banco comercial cua lqu iera  

con l a s  cuentas de ahorro. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO declara que e x i s t e  

una c e n t r a l  de propaganda donde se rec iben l o s  fondos dest inados a ese ob je-  

t i v o ,  c e n t r a l  a cargo de l  señor General Béjares. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que, en 

l a  ac tua l idad,  e l  Banco de l  Estado t i e n e  que competir  con las  Financieras y 

con todos l o s  Bancos comerciales y, por l o  tan to ,  debe captar  recursos para 

defenderse, l o  que debe hacer sobre l a  base de la,propaganda. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO formula l a  s igu ien te  

ac laración:  antiguamente, e x i s t í a ,  s i  mal no recuerda, l a  Caja Nacional de 

Ahorros y l a  Caja Agrícola,  ent idades que, durante e l  per íodo del  Presidente 

Ibáñez, se fus ionaron y d ie ron o r igen  a l  Banco del Estado, con una carac te  - 
r í s t i c a :  que no podía r e a j u s t a r  l o s  c r é d i t o s  que daba, porque no se l o  permi - 
t í a  l a  l e y  y, en cambio, ten ía  que r e a j u s t a r  l o s  ahorros que hacían l o s  depo - 
s i tan tes .  Como ningún Banco puede sopor tar  esto,  en l a  misma l e y  se l e  per-  

m i t i ó  a)  Banco del  Estado que esos rea jus tes  se pagasen con cuenta, o con 

cargo f i s c a l  y sucedía que e l  F isco no l e  daba l a  p la ta ,  s i n o  que, una vez 

terminado e l  e j e r c i c i o , f i n a n c i e r o  de esa en t idad  bancaria, e l  F isco l e  daba 

vales de .impuestos de Tesorería. A su vez, e l  Fisco, es te  cúmulo de vales 

de impuestos --porque no siempre e l  Banco del  Estado t e n í a ~ t i l i d a d e s - -  fue- 

ron conf igurando una deuda y son esas deudas que se l e  generaron anter iormen - 
t e  l a s  que ahora se l e  están pagando. Además, con l a  nueva s i t u a c i ó n  que 

t i e n e  e l  Banco de l  Estado, en que realmente puede r e a j u s t a r  sus c r é d i t o s  y, 

a su vez, r e a j u s t a r  l o s  ahorros, es tá  en pos ic ión  de competir  con cua lqu ie r  

o t r o  Banco. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO acota que, en cuan- 

t o  a propaganda, por  ejemplo e l  Banco de l  Estado f inanc iaba un programa de 

t e l e v i s i ó n  cons is tente  en un f o r o  de t r e s  personas, en c i rcunstanc ias  de que 

nada t i e n e  que ver  con eso. Asimismo, efectuaba donaciones, por  ejemplo, p a  

ra  una co lon ia  de vacaciones, en c i rcunstanc ias  de que no es una ent idad de 

beneficencia. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO considera que s e r i a  un 

poco d i f i c u l t o s o  que todos l o s  organismos c e n t r a l i z a r a n  su propaganda a t r a -  

vés de l a  Secre tar ía  General De Gobierno. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO ac la ra  que no ha d i -  

cho eso, pues se han entregado fondos a cada i n s t i t u c i ó n .  Agrega que, ade - 
más, i nc luso  se estaba f inanciando a r e v i s t a s  que están en cont ra  del  

no. 
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--Se aprueba e l  proyecto. 4 
11 .- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODl  FlCA ARTICULO 77 DE LA LEY N" 17.066. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  ún ico  del proyecto, que consigna l o  

s igu iente :  " A r t í c u l o  Único.- Derógase e l  a r t í c u l o  77 de l a  l e y  17.592 agrega 

do a l a  l e y  17.066, de 11 de enero de 1969". 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA hace presente que es - 
t a  norma estaba redactada a l  revés, pues l a  l e y  17.592 no t i e n e  a r t í c u l o  77 
y l a  l e y  17.066 s í  l o  t i e n e  y, según t i e n e  entendido, fue  agregado por  e l  a r  

t í c u l o  2". En suma, es tá  hecho tota lmente a l  revés. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, estima que, de a p l i  

carse e l  fondo de l a  norma, e l  proyecto en debate se p r e s t a r í a  pa,ra l i q u i d a r  

a l a  Federación de Transportes y pregunta s i  ése es e l  o b j e t i v o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA expresa que e l  a r t í -  

c u l o  que se deroga establece l o  s igu iente :  "Al o to rga r  l a  p laca p a t e n t e  para 

e l  o l o s  vehículos de su propiedad, l a  munic ipa l idad deberá e x i g i r  que e l  i n  - 
teresado a c r e d i t e  ser  soc io  de un s i n d i c a t o  con personal idad j u r í d i c a  o torga 

da o en t r á m i t e  adherido a l a  Confederación Nacional de Dueños de Camiones 

de C h i l e  y e s t a r  i n s c r i t o  en e l  Reg is t ro  Nacional de T ranspor t i s tas  de Chile". 

E l  señor SUBSECRETAR l O D E  HAC I ENDA informa que e l  Min is  - 
t e r i o  de Hacienda r e c i b i ó  en l a  pr imera quincena de marzo una p e t i c i ó n  de l a  

Confederación de Camiones en e l  sent ido  de que se l e s  prorrogara e l  pago de 

las  patentes, porque e l l o s  no estaban en condiciones de e m i t i r  c e r t i f i c a d o s  

que debe extender e l  Reg is t ro  Nacional de Transpor t is tas .  Agrega que e l  M i  - 
n i s t e r i o  l e s  contestó que debían sacar l a s  patentes e l  31 de marzo y, para le-  

lamente, l e s  h i z o  presente que esa ex igenc ia  de l  a r t í c u l o  77 no ten ía  por  qué 

compa t ib i l i za rse  con e l  hecho de sacar patentes l o s  camiones. Mani f iesta que 

l a  Confederación, o e l  Reg is t ro  Nacional de Transpor t is tas  l e s  da o t r a  s e r i e  

de g ran je r ías  a s u s d i l i a d o s ,  fundamentalmente desde e l  punto de v i s t a  de l a  

prev is ión .  De modo que estiman que con ese incen t i vo  de l a  p r e v i s i ó n  no t i e -  

ne por  qué e x i g í r s e l e s  un c e r t i f i c a d o  para poder sacar l a  patente, pues son 

dos hechos d i fe ren tes .  Por l o  tanto,  se derogó exclusivamente e l  a r t í c u l o  77, 
que ex ige  e l  c e r t i f i c a d o  para pagar l a  patente, pero no se tocó e l  r e s t o  de l  

sistema del  r e g i s t r o  n i  de l a  p rev i s ión .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, estima que l o  más 18 

g i co  s e r í a  sup r im i r  l a  ob l i ga to r iedad  de tener que presentar  e l  c e r t i f i c a d o  
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E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS expresa que eso.es l o  que 

se es tá  haciendo ahora. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO d ice  que no, porque, s i  no ha en- 

tendido mal, se es tá  derogando todo e l  a r t í c u l o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA ac la ra  que l a  l e y  ex¡ - 
ge que, para o t o r g a r l e  l a  patente, debe r e u n i r  dos requ is i t os :  e s t a r  i n s c r i t o  

y e s t a r  a f i l i a d o  y se deroga eso, pero nada más que para e l  otorgamiento de 

l a  patente. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA argumenta que ésa es 

l a  Única forma de c o n t r o l  que t ienen,  de e s t a r  a f i l i a d o s  a l  Reg is t ro  y ser  so - 
cios.  

E l  señor PRES l DENTE DE LA JUNTA DE G O B l  ERNO dispone que se dé l e c  

tu ra  a una nueva redacción que se propone, y que es l a  s igu iente :  

" A r t í c u l o  Único.- Suspéndese, por  e l  p lazo de un año contado des- 

de l a  pub l i cac ión  del  presente decreto l e y  en e l  D i a r i o  O f i c i a l ,  l a  ex igencia 

es tab lec ida  en e l  a r t í c u l o  77 de l a  l e y  17.066, agregado por  l a  l e y  17.592 y 

que se cont iene en l a  f rase:  "ser soc io  de un s i n d i c a t o  con personal idad j u r í  - 
dica otorgada o en t rámi te ,  adherida a l a  Confederación Nacional de Dueños de 

Camiones de Chi le." 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que no es l o  

mismo, porque ex ige ser  soc io  de un s ind i ca to .  En cambio, es d i s t i n t o  sup r i  - 
m i r l e  l a  ob l  iga tor iedad de a c r e d i t a r  e s t a r  i n s c r i t o  en e l  Reg is t ro  Nacional 

del Transporte, para l o s  e fec tos  de l a  patente. Agrega que s i  se l i m i t a n  a 

supr imi r  l a  ob l iga tor iedad,  no se toca e l  resto;  pero s i  se suprime e l  a r t í c u  

l o  completo, est ima que se produce un daño en l a  es t ruc tu ra .  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS propone d e j a r  pendiente 

e l  es tud io  de l  proyecto para p resen ta r lo  poster iormente. 

--Queda pendiente e l  proyecto para su reestudio,  debiendo presen- 

ta rse  nuevamente, a revisado, en l a  próxima sesión. 1 

12. - PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODl  F l  CA DECRETO LEY N O  1.079, DE 1975, CON EL OB- 

JETO DE REESTRUCTURAR DIR INCO.  

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que e l  decre- 

t o  l e y  1 .o79 y e l  98 establecen c i e r t a s  facu l tades que au to r i zan  l a  reorganiza - 
c i ó n  de s e r v i c i o s  púb l icos ,  pero que deben e je rce rse  respecto del M i n i s t e r i o  

de Obras Públ icas, de l a s  empresas de l  Estado y de aque l los  organismos que" 
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dican a t ravés de decretos supremos firmados conjuntamente po r  e l  M i n i s t r o  de 

Hacienda; e l  de Economía, Fomento y Reconstrucción; e l  M i n i s t r o  del  Trabajo y 

P rev i s ión  Social  y e l  M i n i s t r o  del  cual  dependan o a t ravés del cual se r e l a -  

cionen con e l  Estado. Agrega que e l  proyecto en debate p e r m i t i r í a  l a  rees t ruc  - 
tu rac ión  de DIRINCO. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORFO pregunta s i  quedan comprendidas 

dent ro  de es te  proyecto l a s  empresas del  Estado. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA responde que se agre- 

gan, pero no se tocan. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO expresa que l o  que l e  merece dudas 

es que l a  i n i c i a t i v a  en estudio,  en e l  fondo, .autor iza mod i f i ca r  l a s  es t ruc tu -  

ras  de l o s  Serv ic ios ,  m o d i f i c a r  p lantas,  etc.,  l o  que a su j u i c i o  cabr ía  c l a r a  - 
mente en e l  No 15 del  a r t í c u l o  44 s i  l a  au to r i zac ión  no es tá  l i m i t a d a  en e l  

t i empo . 
La señor¡ t a  ASESORA LEGAL DE CARAB l NEROS ac la ra  que es tá  en e l  No 

1.079; dura hasta e l  27 de j u l  i o  de es te  año, y no se puede pror rogar  e l  plazo. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace no ta r  que s i  a esa 

fecha no se ha hecho uso tota lmente de l a  facu l tad ,  habría que d i c t a r  un nuevo 

decreto ley ,  renovando e l  plazo. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA SUBROGANTE r e a l i z a  l a  s igu ien te  expo - 
s i c i ó n  de c r i t e r i o s  básicos que se han tomado en cuenta para contar  con un ins  - 
trumento l ega l  para rees t ruc tu ra r  D I R I N C O .  

D I R I N C O ,  s i  b ien  fue  organizado en 1960, todavía se r i g e  legalmen- 

t e  por  l a s  d ispos ic iones que crearon e l  Comisariato, en 1932, y l a  Superinten- 

dencia de Abastecimientos y Precios, en 1953. Toda es ta  es t ruc tu ra  j u r í d i c a  

estaba encaminada a una so la  cosa: a que D l R l N C O  fue  creada con una o r i e n t a  -- 
c i ó n  de una economía cent ra l i zada,  e s t a t i s t a  a l  máximo. En consecuencia, l o  

Único que hace l a  D i recc ión  de I n d u s t r i a  y Comercio es reaccionar jurídicamen- 

t e  ante una p o l í t i c a  de hechos consumados, 

De acuerdo a l a  economía soc ia l  de mercado que es tá  postulando e l  

ac tua l  Gobierno, debe crearse una es t ruc tu ra  j u r í d i c a  a t ravés de l a  cual  se 

f i j e  un nuevo o b j e t i v o  para D I R I N C O ,  nuevas funciones y una nueva es t ruc tu ra  

orgánica. A es to  debe agregarse que se ha perdido e f i c i e n c i a .  Asimismo, to -  

do e l  mundo sabe, porque se ha comprobado, que l o s  func ionar ios  de D I  R l N C O  gon 

i n e f i c i e n t e s  no só lo  en términos funcionales,  s ino  que en términos de v e n a l i -  

dad. También es necesario tomar en cuenta e l  aspecto seguridad, porque ese o r  - 
ganismo también fue  una parce la  de dividendos p o l í t i c o s  con que se pagaba 

vores e lec to ra les .  
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Por todo l o  señalado, estima que e l  p lazo f i j a d o  en e l  proyecto a 

l o  mejor quedaría co r t o  para cumpl i r  l o s  propósitos enunciados y que, en e l  

fondo, s i g n i f i c a n  cambiar? completamente D I R I N C O ,  desde su ob je t ivo ,  sus fun- 

ciones y, por l o  tanto, toda su est ruc tura  orgánica. 

Destaca que e l  D i rec to r  de ese organismo, sefior Comandante Si lva,  

t i ene  perfectamente c l a ro  y delineado e l  ob je t ivo ,  que es s e r v i r  l a  p o l í t i c a  

actual  de l a  economía soc ia l  de mercado. Agrega que, por l o  tanto, de ahí  na- 

cen sus funciones que ya no pueden ser  contraloras después de sucedido un he- 

cho, s ino que a l  cont rar io :  se pretende educar a l  consumidor, se t r a t a  de re- 

gu lar  un f l u j o  normal de comercial ización desde que e l  producto sale del apa- 

r a to  product ivo hasta que l l ega  a l  consumidor y, f inalmente, l a  acción f isca-  

l izadora que debe rea l  izar .  

--Se dispone ampliar e l  p lazo que es t i pu la  e l  proyecto a un año. 

La señor i ta  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA recuerda que cuando 

e l  señor Presidente d i o  instrucciones para disponer l a  reestructuración de D l  

R INCO,  una de las  pautas que señaló fue, precisamente, e l  que se ev i t a ra  e l  

pago de dobles indemnizaciones. Subraya que, s i n  embargo, en e l  proyecto se 

consagra una doble indemnización en l a  medida en que toda l a  gente que no t i e  - 
ne derecho a j u b i l a r  tendrá, s i n  embargo, derecho a l  desahucio legal  que ad - 
min is t ra  e l  Fondo de Seguro Social de l a  Tesorería General de l a  República. 

Añade que, luego, los  seis meses de renta no se j u s t i f i c a r í a n .  A su j u i c i o ,  

e l  proyecto podría ser aprobado en l a  forma que viene propuesto, pero supr i -  

miendo desde e l  primer punto aparte del segundo inciso.  

--Así se acuerda / 

13.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ACLARA NORMAS LEGALES RELATIVAS A EX PERSONAL DE 

CARAB I NEROS. 

E l  señor GENERAL M/NDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que s o l i -  

c i t ó  l a  redacción de este  proyecto, porque desde hace mucho tiempo ex is ten 

problemas con personal en r e t i r o  que se acogió a determinadas disposiciohes 

legales en l a  s igu iente  forma: fueron eliminados del Serv ic io  por diversas 

causas, generalmente por ine f i c ienc ia ,  algunos o f i c i a l e s  en d i ferentes años. 

Estos, posteriormente, por empeños p o l í t i c o s ,  consiguieron que en e l  Congre- 

so se les  reconociera e l  grado que tenían sus compañeros de promoción; vale 

dec i r ,  s i  e l  primero de su curso había l legado a l  grado de General, por una 

l ey  se les  reconoció ese grado. Rei tera que esto  fue aprobado por e l  Congre- 

so y posteriormente promulgado por los  Presidentes de l a  República en 

sas épocas. 
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Mani f iesta que en l a  ac tua l i dad  todas esas personas están p id ien -  

do que se l e s  reconozcan todos sus derechos; es dec i r ,  estiman que también 

t ienen derecho a aque l las  g r a t i f i c a c i o n e s  que corresponden a asignación de t l  

t u l o s  o de s e r v i c i o s  determinados, porque l a s  leyes respect ivas l o s  favorecen 

en ese sent ido. 

Señala que, como en ningún caso puede ser  ése e l  e s p í r i t u  de l a  

ley ,  es conveniente a c l a r a r  hasta dónde l l egan  sus derechos, puesto que nunca 

más se va a p r o p i c i a r  un cuerpo lega l  de esa natura leza,  que es i n j u s t o  desde 

todo punto de v i s t a ,  ya que con ese sistema un o f i c i a l  que debió r e t i r a r s e  por  

i n e f i c i e n t e  o por  cua lqu ie r  razón s i m i l a r  como ten iente ,  30 años después ten- 

d r í a  e l  grado de General y e l  sueldo correspondiente. 

--Se l e e  e l  proyecto y se aprueba. 

14.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APLICA DISPOSICIONES DE LEY No 12.937 A IMPORTA - 
CIONES OUE INDICA. 

--Se l e e  e l  proyecto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA e x p l i c a  que l a  l e y  

mencionada e s t a b l e c i ó  un régimen aduanero especia l  para l a s  exportaciones e 

importaciones en l o s  departamentos de Pisagua, Iquique, T a l t a l  y Chañaral y 

con v igenc ia  hasta e l  31 de diciembre de 1975. Agrega que, de acuerdo con 

los  antecedentes que se acompañan, a l a  fecha en que e x p i r ó  l a  l e y  se encon- 

traban aprobados numerosos r e g i s t r o s  de importación s i n  que se hubieran mate - 
r i a l i z a d o  l a s  importaciones por  problemas.de f l e t e s ,  e tc .  

--Se aprueba. 

15.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE E X I M E  DEL PAGO DE DERECHOS MUNICIPALES Y TRIBU - 
TOS QUE INDICA A PROPIETARIOS DE VIVIENDAS AFECTADAS POR EL SISMO.  

--Se l e e  l a  i n i c i a t i v a .  

--A ins inuac ión de l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE, se co- 

r r i g e  l a  c i f r a  que f i g u r a  en e l  segundo considerando de E" 1.600.000 por  

$ 1.600. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO a d v i e r t e  que, en cuanto a l  a r  -- 
t í c u l o  lo, s i  b ien  en l o s  cons iderando~ se hace re fe renc ia  a propiedades de 

escaso va lo r ,  después no se l i m i t a n  l o s  avalúos. Dice comprender que ésa es 

l a  idea que se qu iso  tener en cuenta y no aparece o b j e t a b l e  por  t r a t a r s e  de 

p rov inc ias  muy pobres. Aduce que, s i n  embargo, s i  no se l i m i t a  en e l  tiempo 

l a  exención --ya que l a  l i m i t a c i ó n  de tiempo consignada en l a  s igu ien te  nor  

ma se r e f i e r e  a l a  l i b e r a c i ó n  de s i t i o s  er iazos  y no en l o  r e l a t i v o  a 
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exención de derechos municipales-- puede suceder que de aquí a 25 años se con- 

t i núe  alegando que se t r a t a  de una propiedad afectada por e l  sismo de 1975 pa- 

ra  acogerse a dicha f ranquic ia .  Por l o  tanto, considera Ú t i l  disponer también 

en e l  a r t í c u l o  1 "  una l im i t ac i ón  de plazo, que podría ser de 3 Ó 5 anos, por 

t ra ta rse  de derechos de ed i f i cac ión .  

--Se acoge l a  sugerencia estableciendo un plazo 

--Se aprueba e l  proyecto con l a  enmienda señalada. 

16. - PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE IMPUESTO A VEH l CULOS MOTORIZADOS QUE IN-  

DICA.  

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CORFO da cuenta de que e l  proyecto en 

estudio fue expuesto en e l  Consejo de Ministrcs real izado hace pocos días y es 

consecuencia de l a  resolución tomada en una exposición que rea l i zó  l a  Comisión 

Automotriz ante e l  señor Presidente de l a  República, en presencia de los  seño- 

res M in is t ros  de Economía y Hacienda. 

Precisa que con e l  ob je to  de no p e r m i t i r  e l  movimiento de automóvi - 
les  de l u j o  en e l  país, se barajaron dos a l te rna t i vas :  una era l a  p roh ib ic ión  

de importar cualquier  coche, combinada con una f i j a c i ó n  de precios de los  que 

se fabr icaran en e l  país con e l  f i n  de que no quedaran totalmente 1 i bres de po- 

der pedirse cualquier  p rec io  por e l l o s .  La o t r a  a l t e rna t i va  presentada fue es- 

tablecer un Impuesto a l t o  a los  vehículos de l u j o  para hacerlos p r o h i b i t i v o s t o ,  

prácticamente, imposibles de importar. Señala que esta ú l t ima fue l a  que se 

seleccionó y se dispuso que se propusiera un proyecto de decreto ley.  

Consecuente con e l l o ,  e l  proyecto en debate impone un impuesto de l -  

100% a todos los  vehículos que, importados o fabricados en e l  país, tengan un 

va lo r  super ior  a 11 m i l  dólares, en cuanto a prec io  a l  púb l ico  en general. Ese 

es e l  o b j e t i v o  de l a  i n i c i a t i v a  en discusión, l o  que deja en condiciones de po - 
der importar, de acuerdo con las  disposiciones generales del decreto automotriz 

No 1.236, una gama de vehículos que podrían l lamarse no de l u j o .  

Para g ra f  i ca r  l o  an te r io r ,  ind ica que pueden ingresar a l  país --aco - 
ta  que e l l o ,  aparte de los  que se pueden fabr i ca r ,  pues se está r e f i r i endo  sólo 

a l as  importaciones-- e l  Datsun Cherry de l u j o ,  que l l ega  a l  púb l ico  a 6.425 

dólares ; e l  Datsun Sany ( fonét ico)  . Agrega que l a  denominación "de l u j o "  es 

e l  nombre que l e  colocan los  fabr icantes,  pues son vehículos muy pequeños. Pro 

sigue expresando que actualmente e l  Peugeout 404, que es un vehículo bastante 

obsoleto, se está vendiendo a 8.500 dólares y es fabricado en e l  país y, por l o  

tanto, l os  o t r os  que ha nombrado,que l legan a l  país a un porcentaje notablemen- 

t e  más bajo que e l  Peugeot, demuestran que son automóviles relat ivamente bara - 
tos. Por eso, i n s i s t e  en que no son de l u j o ,  a pesar del nombre en ese sen 4 
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que l e s  da e l  fabr icante .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO pregunta que, como l l egan  a l  pú- 

b l i c o  a 6 m i l  dólares, s i  con e l  100% de impuesto ser ían  12.000 dólares. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE LA CORFO contesta que no, pues se es- 

t á  r e f i r i e n d o  solamente a l o s  automóvi les que se importan y que, por  l o  tan- 

to, no tendr ían  e l  impuesto de l  100% por  v a l e r  menos de 11 m i l  dólares. 

Man i f i es ta  que o t r o s  vehículos son l o s  s igu ientes :  e l  Datsun Vio - 
l e t ,  cuyo p r e c i o  se r ía  de 8.242 dólares y e l  Volkswagen B r a s i l i a ,  de dos 

puertas, que l l e g a  a 9.275 dólares. Adv ie r te  que esos va lores  están aumenta - 
dos, desde e l  v a l o r  FOB hasta e l  v a l o r  CIF, con e l  t ranspor te  y e l  seguro, 

con e l  115% de arancel ,  e l  20% de l  IVA, con gastos de comercial izaciÓn y o t r o s  

menores que son de l  20%. En suma, con todos esos impuestos, que suman a l rede-  

dor de l  150% del  v a l o r  del  vehículo,  es tán l legando a l  p ú b l i c o  a l a s  cant ida  - 
des que ha señalado y que hasta e l  momento son menores de 11 m i l  dólares. Da 

cuenta de que e l  Volkswagen B r a s i l i a  de dos puertas v a l e  9.275 dólares; e l  mis - 
mo, de cua t ro  puertas, 9.700 dólares; e l  Volkswagen escarabajo 1.300, de l u j o ,  

8.200 dólares; e l  Volkswagen Sedan de 1.600, l l e g a  a r r i b a  de 8 m i l  dólares; e l  

Volkswagen Va l i en t ,  9.000 dólares,  y  que hay o t r o  Volkswagen, modelo 321033, 

que l l e g a  a 11.438 dólares. E l  Ú l t imo vehículo, para poder i ng resa r lo  a l  país, 

neces i ta r ía  pagar adicionalmente, a todo l o  que ind icó ,  100% más. Por l o  tan- 

to, su adqu is i c ión  y entrada a l  pa ís  s e r í a  p r o h i b i t i v a ,  pues s a l d r í a  costando 

a l rededor de 23 m i l  dólares. Destaca que, s i n  embargo, o t r o  modelo que es l e -  

vemente i n f e r i o r  en ca l idad,  v a l e  10.500 dólares. 

Informa que o t r o s  vehículos que pueden e n t r a r  a l  país son e l  Opel 

Cadet, de 10 m i l  a  10.113 dólares; o t r o  modelo de esa misma marca, que l legar ía  

a 10 m i l  y  tantos dólares,  y  e l  Chevy Nova, que ya e s t a r í a  en e l  l í m i t e  en cuan - 
t o  a va lo r ,  y  se r ía  un automóvi l ,  para l o s  e fec tos  del  proyecto que se propone, 

considerado de l u j o  y no podr ía  e n t r a r  a Ch i le ,  además de todos l o s  de mayor 

p r e c i o  que e l  Chevy Nova. 

Dice que a cont inuación se r e f e r i r á  a o t r o s  automóvi les que t ienen 

más r e l a c i ó n  con l o s  actuales,  como son l o s  F i a t  y  l o s  Peugeot: e l  Peugeot a r -  

gent ino, 404, que t i e n e  un p r e c i o  bastante a l t o  comparado con l o s  an te r io res ,  

l l e g a  a p ú b l i c o  a 10.628 dólares; e l  F i a t  de 903 cm. --modelo que actualmente 

no e x i s t e  en C h i l e  y  que es bastante más que e l  600-- sa le  a 7.822 dólares y, 

por  l o  tanto,  también podr ía  e n t r a r .  E l  F i a t  128, de 1.300 cm.3, un poco más 

pequeño que e l  Peugeot y  que e l  125, sa le  a 9.358 dólares, y  e l  F i a t  131 Sport, 

de 1.600 cm.3, sa le  en C h i l e  a 11.537 dólares y, por  l o  tanto,  só lo  

t r a r  a l  país pagando e l  100% de impuesto. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

Concluye expresando que e l  esquema señalado fue  l a  base para e l  

proyecto que se presenta, después de haber s ido  anal izado largamente por  l a  

Comisión Automotr iz en con junto  con e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda. 

Man i f i es ta  que debe l lamar l a  atención sobre un aspecto a l  que 

se r e f e r i r á  después e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda Subrogante. A manera de 

información, recuerda que l a  Comisión Automotr iz es tá  integrada por  e l  Vice 

pres idente  de l a  CORFO, dos representantes del Presidente de l a  República, 

uno del  M i n i s t r o  de Hacienda y o t r o  del  Banco Centra l ,  l o  que da un t o t a l  de 

5 personas. 

Destaca que se debat ió  extensamente l a  s i  tuación de 63 r e g i s t r o s  

aprobados durante l a  v igenc ia  del  decreto 1.239 --que consignaba l a s  normas 

anter io res- - ,  r e g i s t r o s  que pagaron l o s  impuestos del  3% con e l  o b j e t o  de i m  - 
p o r t a r  o t r o s  automóviles, algunos que seguramente serán de menos de 11 m i l  

dó lares de v a l o r  y o t r o s  que sobrepasan esa cant idad. Agrega que, sobre es- 

t a  materia, hubo dos posic iones en l a  Comisión Automotr iz:  una, defendida por  

é l ,  en e l  sent ido  de que e l  Gobierno debería tener  palabra y queSaquel l a  gen- 

t e  que actuó de buena f e  durante l a  v igenc ia  de una l e y  se l e  deben respetar  

sus derechos. S i  e l  Gobierno poster iormente cambió l a  ley,  e l l a  debe a p l i  - 
a 

ca rse 'a  f u t u r o  y no se t ienen esos derechos, pero/ los que ganaron e l  derecho 

durante a lgún período, debería respetárseles.  

Da cuenta de que o t r o s  miembros de l a  Comisión Automotr iz seña la  

ron l a  inconveniencia de e l l o ,  porque senci l lamente producía una ganacia ex- 

t r a o r d i n a r i a  para personas, digamos, de bastantes recursos. Reconoce que, 

indudablemente, l a s  personas que i n i c i a r o n  t rám i tes  para importar  automóvi - 
les ,  especialmente s i  éstos valen más de 11 m i l  dólares, en e l  momento que 

se podía, son personas pudientes y estaban de acuerdo con l o  l e g i s l a d o  en e l  

decreto l e y  1.272. 

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO man i f i es ta  que, por  

informaciones que ha rec ib ido ,  en Estados Unidos l o s  fab r i can tes  suelen guar- 

dar automóvi les de un año para o t r o ,  cast igando sus precios.  Por ejemplo, un 

vehícu lo  de l u j o  que hoy cuesta 4 m i l  dólares, a l  año s igu ien te  pasa a tener  

un v a l o r  de 3 m i l  o 2.500 dólares. Estima que con es te  sistema podría presen - 
ta rse  e l  caso de que muchos comerciantes t r a j e r a n  vehículos del año 1974, au- 

tos  de l u j o ,  coches que no se desea ingresen a l  país, con e l  v a l o r  disminuido. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE expresa que e l  señor Ad- 

m in i s t rado r  de l a  Aduana Met ropo l i tana puede conf i rmar  eso, pero, según e n t i e n  

de, l a  Aduana toma e l  ú l t i m o  v a l o r  del  vehícu lo  como v a l o r  aduanero. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA a d v i e r t e  que 

se hace para l o s  e fec tos  del  115% del  arancel.  
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E l  señor ADMINISTRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA d i c e  que no sabe 

cómo habrán hecho l o s  cá l cu los  para 1 l ega r  a l a s  cant idades que se han señala- 

do, pero, en cuanto a l a  Aduana, man i f i es ta  que s i  en es te  momento a lgu ien  

t r a e  un vehícu10,que inc luso sea usado, del  año 1974, l a  Aduana se basa en e l  

va lo r  del vehículo nuevo en 1974. Re i te ra  que l a  Aduana siempre toma e l  p re  - 
c i o  de l i s t a  del coche que ten ía  en e l  año de producción; .es d e c i r ,  toman en 

cuenta e l  modelo del año de producción del  vehícu lo  nuevo, cualesquiera que 

sean l a s  condiciones de venta. 

Recuerda e l  caso de Punta Arenas, que ten ía  una concesión especia l  

para 1 a zona: Argent ina ten ía  un excedente de t a x i  S Dodge Coronet , que l o s  ven 

d ieron a ch i l enos  como coches c o r r i e n t e s ,  pero por  e l  s o l o  hecho de que venían 

con refuerzos para t a x i s  se l e s  consideró y hubo que sacar una concesión espe- 

c i a l  para que pudieran ser internados a l  país,  porque excedían l o s  2.500 dóla-  

res. Por l o  tan to ,  a d v i e r t e  que e l  v a l o r  no só lo  se toma para e l  115% de aran 

ce l ,  s ino  para todos l o s  e fec tos  legales.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA est ima que, en todo ca - 
so, t i e n e  razón e l  señor Presidente en l o  que manifestó, en cuanto va a haber 

var iac iones de precios,atendida esa guarda de vehículos de l  año a n t e r i o r ,  en 

mater ia de costo, pues e l  cos to  rea l  será i n f e r i o r ;  también e l  seguro va a ser  

i n f e r i o r ;  e l  20% del  IVA no se va a cargar  sobre e l  v a l o r  de l  vehícu lo  nuevo, 

s ino  que sobre e l  v a l o r  r e a l  que cos tó  e l  automóvi l ,  según ent iende. 

E l  señor ADMINISTRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA expresa que no y 

que se tomará en cuenta e l  v a l o r  de 1 i s t a .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA hace no ta r  que, supo - 
niendo que e l  vehícu lo  sea de t r e s  años a t rás ,  e l  IVA no se puede c a l c u l a r  so- 

b re  e l  vehícu lo  nuevo. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO opina que, aunque e l  IVA se a p l i c a  

sobre e l  v a l o r  aduanero, en verdad hay alguna rea l i dad  en e l  problema menciona - 
do, porque ese t r i b u t o  se va a p e r c i b i r  por  Impuestos Internos. Agrega que e l  

v a l o r  aduanero es e l  que determina l a  forma de c a l c u l a r  e l  115% del  arancel,  

pero en cuanto se r e f i e r e  a l  v a l o r  rea l  de l  vehículo, no sucede l o  mismo. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS est ima que sobre es ta  mate - 
r i a  debe p a r t i r s e  de l a s  d e f i n i c i o n e s  que da e l  Es ta tu to  Automotr iz,  e l  que de 

f i n e  un p r e c i o  CIF, y que e s t i p u l a  que Impuestos In ternos a p l i c a  e l  impuesto 

a l  v a l o r  agregado p o s t e r i o r  a l a  a p l i c a c i ó n  del derecho aduanero. Por consi - 
guiente, se están apl icando l a s  normas exactas que señaló e l  señor Administra- 

dor de l a  Aduana Metropol i tana.  

Pone e l  ejemplo de que l l e g a r a  a l  pa ís  un vehícu lo  de 1972 nuevo, 

que ha estado guardado: es e l  equ iva lente  a un modelo 1976 y 1 lega a p r e c i o  

& 



REPUBLICA DE CHILE 
=A DE GOBIERNO - 

mo del año 1976: a ese v a l o r  se l e  ap l  i c a  e l  cos to  de t ranspor te  y r e s u l t a  e l  va- 

l o r  CIE. A l  Valor  C I F  se l e  agrega e l  '115% del  derecho de Aduana y, sobre ese va- 

l o r ,  se añade e l  impuesto a l  v a l o r  agregado. Por l o  tanto,  est ima que no hay p ro  - 
blema de i n t e r p r e t a c i ó n  en esto,  t a l  como l o  i n d i c ó  e l  señor Administrador de l a  

Aduana Metropol i rana . 
E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO i n s i s t e  que s í ,  por  l o  s igu iente :  se- 

gún ent iende, e l  v a l o r  CIF es tá  d e f i n i d o  en e l  Es ta tu to  Automotr iz en r e l a c i ó n  a 

par tes y piezas, pero no respecto del  vehícu lo  completo. Añade que e l  concepto de 

CIF no es un concepto de v a l o r  aduanero, s i n o  que s i g n i f i c a  costos, seguro y f l e  - 
tes y esto, de acuerdo con términos y d e f i n i c i o n e s  in ternac iona les .  De modo que, 

a su j u i c i o ,  b ien  podr ía  o r i g i n a r s e  e l  problema y ,  por e l l o ,  no l o  considera tan  

c la ro .  

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBR. DE LA JUNTA, propone 

a c l a r a r  l a  f r a s e  consignando: "el  p r e c i o  de l i s t a  corresponderá a l  v a l o r  CIF, se - 
gún p r e c i o  de 1 i s t a  nuevo". 

E l  señor ADMINISTRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA expresa que s i  una 

persona l l e g a  en es te  momento a Ch i l e  con un coche modelo 1970, nuevo y cero  k i l ó  - 
metros, l a  Aduana toma e l  p r e c i o  de l i s t a  de f a b r i c a c i ó n  de 1970 y sobre eso, l a  

Aduana podría emplear una rebaja de 10% por  año, como se ha estado haciendo. Agre - 
ga que, inc luso,  s i  e l  vehícu lo  es usado, se toma como nuevo y se hace una rebaja 

por años de uso. Señala que es te  mismo procedimiento se a p l i c a  aun s i  se t r a t a r a  

de un automóvi l  regalado y, s i  se pasa de 11 m i l  dólares, no se puede t r a e r .  Ade 

más, l a  Aduana consta de un departamento que continuamente mantiene a l  d ía  e l  a r -  

chivo de l o s  prec ios  de l i s t a ,  para con f ron ta r los  y ver  cuánto costó e l  vehícu lo  

nuevo. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, sugiere, para e v i t a r  l a  

duda, agregar que estos va lores  se considerarán a va lores  aduaneros. 

E l  señor ADMlN l STRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA agrega que o "pre - 
c i o  de 1 i s t a  de l  modelo". 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO estima que l a  Aduana t i e n e  pautas pa- 

ra e s t o  y que e l  v a l o r  aduanero es un concepto muy c l a r o  y d e f i n i d o  que, p rec isa-  

mente, es tá  def in iendo en estos momentos e l  señor Administrador de l a  Aduana. En 

cuanto a l  v a l o r  CIF, expresa que no es exactamente l o  mismo y podría d i f e r e n c i a r -  

se de l  v a l o r  aduanero. A su j u i c i o ,  e l  concepto que se debe es tab lecer  es e l  va- 

l o r  aduanero, t a l  como l o  e x p l i c ó  e l  señor Administrador. Por l o  tan to ,  est ima 



E l  señor ADMlNl STRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA a d v i e r t e  que habrá 

o t r o  problema, pues en l a  ac tua l i dad  l a  comisión que se ha f i j a d o  por  e l  decreto 

180 es de un 11%, más o menos; pero podr ía  ser  que en e l  f u t u r o  d icho decreto se 

modifique, l o  que a f e c t a r í a  a l  v a l o r  aduanero y, automáticamente, s u b i r í a  o baja-  

r í a  ese v a l o r .  Adv ier te  que, generalmente, l a  tendencia es a l a  subida. Hace no - 
t a r  que cua lqu iera  o t r a  cosa que se l e  agregue, para l a  Aduana r e g i r á  e l  v a l o r  

aduanero y, ya sea seguros o f l e t e s ,  va a i n f l u i r  e l  v a l o r  aduanero que es e l  va- 

l o r  f i n a l .  Inc luso,  se consideran en é l  l o s  gatos consulares que ascienden a 1%. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE LA CORFO informa que, para so luc ionar  t o  - 
dos esos problemas de var iac iones,  como, por  ejemplo, que pudiera cambiar l a  comL 

sión, etc. ,  se redactó e l  proyecto en esa forma y se colocó e l  v a l o r  CIF recarga- 

do en un 20%. De modo que, incluso, s i  se cobrara 11, 10, 9 Ó 15% de €omisión, 

para l o s  e fec tos  de es ta  l e y  en proyecto se es tá  colocando que es un 20% para c a l  - 
cu la r  e l  p rec io ,  como una manera de s i m p l i f i c a r  e l  problema y no e s t a r  su je tos  a 

esas var iac iones.  Re i te ra  que eso se consideró a s í  a l  redactar  e l  proyecto. 

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBR. DE LA JUNTA, pregunta 

s i  a l  reemplazar l o s  términos "va lor  CIF" por  "va lor  aduanero" se o b v i a r í a  e l  p r o  - 
blema. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE sugiere consignar en e l  i n c i  

so cua r to  l o  s igu iente :  "respecto del  vehícu lo  importado, e l  cos to  f i n a l  cor res  - 
ponderá a l  v a l o r  aduanero CIF", l o  que, a su j u i c i o ,  so luc iona l a  d i f i c u l t a d  p lan  - 
teada. 

E l  señor V I  CEPRES l DENTE DE LA CORFO propone co locar  "va lor  aduanero". 

E l  señor BORQUEZ , DE ADUANA est ima que l a  

de sa l va r  estableciendo: "va lor  C I F o aduanero, ap l  icándose e l  más a l  to". 

--Se aprueba es ta  ú l t i m a  proposiciÓn.en cuanto a l  t e x t o  del  a r t í c u l o  

1" de l  proyecto en debate, 

--No merece observaciones e l  a r t í c u l o  2" de l  proyecto, r e l a t i v o  a l  ca 

so de l a  a p l i c a c i ó n  del  impuesto tratándose de vehiculos de producción nacional .  

--A cont inuación,  se t ransc r ibe  e l  debate que se produce respecto de l  

a r t í c u l o  3 " ,  cuyo t e x t o  es e l  s igu iente :  

"Respecto de l o s  vehículos que se importen, e l  impuesto se devengará 

91 momento de consumarse legalmente l a  importación o t ram i ta rse  tota lmente l a  im- 

po r tac ión  cond ic iona l .  Las aduanas no au to r i za rán  e l  r e t i r o  de las  especies de l  

r e c i n t o  aduanero s i n  que se l e  a c r e d i t e  previamente e l  pago del respect ivo  t r i  

to." 
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E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO pregunta s.[- l a  mención en es ta  norma 

a l as  importaciones condic ionales se r e f i e r e  a admisiones temporales. 

E l  señor ADMINISTRADOR DE LA ADUANA METROPOLITANA es de op in ión  que 

dichos términos se a p l i c a r í a n  tomando en cuenta l o s  fu tu ros  depósitos francos que 

pueda haber en e l  pa ís  y l a  ampl i tud  que e l l o s  puedan tener. Es d e c i r ,  e l  caso 

de un coche que haya ingresado a un depósi to f ranco y, por  ,.o tanto,  que e x i s t a  

una e x t r a t e r r i t o r i a l i d a d  aduanera o, también, cuando l a  gente l l e g a  con e l  t r í p t i  - 
co, casos en l o s  que puede suceder que después decidan i n t e r n a r  de f in i t i vamen te  

e l  vehículo.  Estima que e l  segundo ejemplo señalado se presentará mucho con Bra- 

s i l  y Argentina, pues en esos casos es mucho más bara to  e l  f l e t e  t e r r e s t r e  que e l  

marít imo. Dice que en l o s  ejemplos expuestos, en un comienzo se t r a t a r í a  de i m  - 
portac iones condiciona les ,  pues l o s  vehículos se pueden sacar nuevamente del país, 

hasta que no se presente l a  p ó l i z a  de importación y se man i f i es te  l a  voluntad de 

que queden en C h i l e  su je tos  a l a s  d ispos ic iones legales.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO destaca que s i  e l  vehícu lo  después que - 
da de f in i t i vamen te  en e l  país,  se t r a t a  de una importación tota lmente tramitada. 

Rei tera su pregunta de a qué se r e f i e r e  l a  norma a l  consignar " importación condi - 
cional",  porque en l o s  casos en que l o s  automóvi les ingresan a l  p a l s  con admisión 

temporal o con t r í p t i c o  no van a pagar impuestos hasta e l  momento en que se l e g a l i  - 
ce l a  in ternac ión,  en cuyo caso ya no se t r a t a  de una importación cond ic iona l ,  s i -  

no d e f i n i t i v a .  

E l  seÍíor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS a d v i e r t e  que es ta  misma redac- 

c ión  se u t i l i z ó  para l a  percepción de l  impuesto a l  v a l o r  agregado. Es d e c i r ,  res - 
pecto de l o s  vehículos que se importen, e l  impuesto se devengará en e l  momento de 

consumarse legalmente l a  importación, que corresponde a l a  s i t u a c i ó n  normal de c u a l  

quiera importación dent ro  de l  país, o t ram i ta rse  tota lmente l a  importación cond ic io  - 
nal.  Agrega que, en ese caso, se r e f i r i e r o n  a l a s  importaciones en l a s  zonas extre- 

mas, en l a s  zonas l iberadas,  en l a s  cuales l a s  importaciones quedan su je tas  a una 

condic ión de rad icac ión en determinada zona. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO concluye, entonces, que l a s  importacio- 

nes condic ionales son l a s  que están su je tas  a determinados r e q u i s i t o s ,  como e l  de 

rad i cac i ón . 
E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS r e i t e r a  que es l a  fórmula que 

se es tá  u t i l i z a n d o  con e l  IVA, s i n  ningún problema. 

- - "A r t í cu lo  4O.- E l  impuesto es tab lec ido  en e l  presente decreto l e y  no , 

r e  ap l  i ca rá  a l o s  vehículos comprendidos en l a  Sección O de l  Arancel ~duanerol.@~'y& 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA p ide  que Hacienda a c l a r e  ,'/ 

qué vehículos son l o s  comprendidos en l a  Sección O del  Arancel Aduanero. Hace n 

, &- 
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t a r  que l a  p a r t i d a d 0 0 4  permi te  i n t e r n a r  vehículos a d iversas personas, pero, a l  pa - 
recer, l a  Sección O es mucho más amplia que esa Par t i da  y estima que, siendo esa 

Part ida suf ic ientemente amplia, habría que d i s c r i m i n a r  en e l l a .  

Precisa que, no siendo l a  Par t i da  0004 más que una p a r t e  de l a  Sección 

O, comprende y bene f i c ia  a l a s  importaciones de vehículos que r e a l i c e n  l o s  pecsona 

les de l a  p lan ta  del  S e r v i c i o  E x t e r i o r ,  con l o  que e s t a r í a  conforme; a l o s  persona 

les dependientes del M i n i s t e r i o  de Defensa Nacional, l o  que a su j u i c i o  también es - 
ta r ía  conforme; a l o s  personales de organismos in ternac iona les  a l o s  que se encuefi 

t r e  adherido e l  Gobierno de Ch i le ,  con l o  que también es tá  de acuerdo, pues no se 

podrían mod i f i ca r  t ratados.  Destaca que, s i n  embargo, en seguida hay una pos ic ión  

04, f i n a l ,  que establece que l o s  func ionar ios  de empresas de l  Estado o de organis-  

mos del Estado, de admin is t rac ión  autónoma y de sociedades anónimas en que e l  E s t a  

do, d i r e c t a  o indirectamente, tenga una p a r t i c i p a c i ó n  super io r  a l  90% de su cap i -  

t a l ,  esa gente, por  l a  so la  c i r cuns tanc ia  de r e s i d i r  un año en e l  ex t ran je ro ,  po - 
dría i n te rna r  un vehícu lo  suntuar io  que no quedaría a f e c t o  a es ta  l i m i t a c i ó n  de 

impuesto. 

Por l o  expuesto, considera necesar io d i s c r i m i n a r  en e l  a r t í c u l o  bO, a l  

Igual que se h i z o  cuando se es tud ió  l a  rebaja del impuesto especia l  de pr imera 

transferenc ¡a, dejando i n c l u i d a  en es ta  rebaja sol  amente l a  Par t i da  0004, rubros 

01, 02 y 03, y no e l  04 f i n a l .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE a d v i e r t e  que con e l l o  se es ta  - 
r í a  l imi tando,  por  ejemplo, a un func ionar io  de l a  CORFO en Nueva York, que se po- 

dría t r a e r  nada más que un automóvi l  de menos de 11 m i l  dólares. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE G O B l  ERNO e n f a t i z a  que de eso se trc 

--Se acoge l a  sugerencia de l a  señor i t a  Asesora Legal de l a  Presidencia. 

--No merece reparos e l  a r t í c u l o  5" del proyecto, que f a c u l t a  a l  P res i -  

dente de l a  Repfbl i c a  para suspender -o reba ja r  e l  impuesto que señala o para modi - 
f i c a r  e l  v a l o r  de l o s  vehículos f i j a d o  en e l  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  lo, me -- 
diante e l  procedimiento que señala. 

Antes de dar l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  6 O ,  e l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUB - 
ROGANTE man i f i es ta  que a es ta  norma se r e f i r i ó  e l  señor Vicepresidente de l a  Corpo - 
ración de Fomento de l a  Producción. Al respecto, expresa que, en l a  forma en que 

está redactado e l  a r t í c u l o ,  en e s t e  momento todos los  r e g i s t r o s  de importación que 

ya han s ido a b i e r t o s  por  l a s  personas mientras estaba v igente  la  l e y  a n t e r i o r  queda - 
rían anulados y, por  l o  tanto,  se p a r a l i z a r í a  l a  importación de l o s  vehículos, con 

l o  que se e s t a r í a n  cambiando l a s  reg las  de l  juego a personas que ya t ienen sus ope- 

raciones en t r á m i t e  e, inc luso,  e l  automóvi l  podr ía  v e n i r  embarcado o e s t a r  pagad 

en parte. 
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E l  señor SECRETAR l O LEG l SLAT l VO acota que necesar iamen t e  e l  vehícu lo  de - 
be es ta r  pagado, porque se t r a e  con a c r e d i t i v o  i r revocab le .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE hace n o t a r  que es to  a f e c t a r í a  

a 68 vehículos. Señala que su propos ic ión  cons is te  en que esos automóvi les se pu- 

dieran importar  cuando e l  r e g i s t r o  de importac ión fue aprobado por  e l  Banco Cen - 
t r a l .  

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBR. DE LA JUNTA, co inc ide  

con l o  señalado por  e l  señor Vicepresidente de l a  CORFO. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO hace h incap ié  en que, de 

esa manera, habrá 68 personas con vehículos de l u j o .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO puntua l iza  que esas 68 personas t rami -  

taron sus reg is t ras  de importación cuando e x i s t í a n  determinadas reg las  de juego, l a s  

que estaban equivocadas y hubo que mod i f i ca r ,  pero r e i t e r a  que, en l a  ocasión, ésas 

eran las  reg las  de juego. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE observa que e l  Banco Central  

t iene en l a  ac tua l i dad  presiones por  no haber aprobado l o s  r e g i s t r o s  y que, i n c l u -  

so, los abogados de esas personas están reclamando por  e l  hecho de que, debido a 

trámites burocrá t icos ,  t ienen detenidos l o s  r e g i s t r o s .  

La señor i  t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS pregunta s i  se agregaría en 

el  a r t í c u l o  4" e l  an t iguo i n c i s o  segundo que había en e l  proyecto a n t e r i o r .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE informa que se reh izo  una ho - 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA ac la ra  que ya es tá  hecha 

l a  enmienda y que l a  p a r t e  p e r t i n e n t e  quedaría en e l  a r t í c u l o  4" en l a  s igu ien te  

forma: "el impuesto es tab lec ido  en e l  presente decreto l e y  no se a p l i c a r á  a l o s  ve - 
hículos.. ." --acota que debe modi f icarse  es ta  par te- -  ". . .Tampoco se ap l  i ca rá  d i - 
cho impuesto a aque l las  importaciones que a l a  fecha de pub l i cac ión  en e l  D i a r i o  

Of ic ia l  de es te  decreto l e y  cuenten con r e g i s t r o  de importación aprobado por  e l  Ban - 
co Central de Chile". 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO prec isa  que l a s  personas de - 
ben comprobar haber comprado e l  vehículo, porque, a l o  mejor, ahora se aprovechan 

de esta norma. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE LA CORFO hace presente que l a s  68 personas 

~ n c i o n a d a s  ya t ienen aprobados l o s  r e g i s t r o s .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA SUBROGANTE, ante una pregunta 

Presidente, expresa que e l  ú l t i m o  r e g i s t r o  se aprobó e l  14 de febrero.  
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E l  señor VICEPRESIDENTE DE LA CORFO deja constancia de que esas 68 per  - 
sonas fueron l a s  pr imeras y l a s  más á g i l e s  en t r a m i t a r  sus r e g i s t r o s  y que no son 

más, porque en ese momento terminó l a  v igenc ia  de l a  ley. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO recuerda que en diciembre 

del año pasado anunció que dicha l e y  se iba a anu lar ,  anuncio que r e i t e r ó  va r ias  

veces. Agrega que, inc luso,  l lamó a l  señor De Castro. Dice que l a  i ns t rucc ión  l a  

d io  e l  22 de diciembre. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE LA CORFO man i f i es ta  que cuando e l  señor Pre - 
sidente de l a  Junta l e  ordenó l o  r e l a t i v o  a l a  importación, é l  l o  comunicó a l  Ban- 

co Central  y se puso e l  10.000% y eso se h i z o  en un lapso de t r e s  o cua t ro  días. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO hace presente que e l  acuerdo de l  Banco 

Central s a l i ó  e l  14 de febrero.  

- - E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone consu l ta r  a l  res - 
pecto a l  señor M i n i s t r o  de Economía cuando regrese a l  pa ís  y, mientras tan to ,  que- 

da pendiente e l  proyecto. 

7.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DESTINA FONDOS PARA LA C O M l  S I  ON ORGANIZADORA DE LA ASAM- 

BLEA DE LA O.E.A. 

--Se l e e  e l  proyecto. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta s i  es usual en 

l a  técnica l e g i s l a t i v a  co locar  e l  f inanc iamiento  como f i g u r a  en e l  a r t í c u l o  4" del 

proyecto. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO contesta que s í ;  que se puede hacer. 

Agrega que en e l  Presupuesto hay proyecciones que se van a l te rando mes a mes y que, 

en efecto, en l a  ac tua l i dad  l a  recaudación es super io r  a l a s  proyecciones, sobre 

todo en moneda e x t r a n j e r a  por  l a  inc idenc ia  del  p r e c i o  del  cobre. 

--Se aprueba. /' 

--Se levanta l a  sesión siendo l a s  19.30 horas. 

AUGUSTO e I NOCHET'UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

co r o n e d  
Secretar io de l a  Junta de Gobierno. 


